
Prezados leitores, 

É com grande entusiasmo que damos início à nossa jornada com a publicação da 
Cadernos de Direito. Esta é a primeira edição de um periódico virtual dedicado ao 
estudo e à reflexão sobre o Direito, resultado das contribuições apresentadas 
durante a Semana da Constituição do Curso de Direito do UniAcademia, realizada 
nos dias 2 e 3 de outubro deste ano. 

Nossos alunos se debruçaram sobre uma variedade de temas relevantes e atuais, 
refletindo o espírito crítico e analítico que desejamos cultivar. Nesta edição, vocês 
encontrarão resumos que abordam questões como: 

• A Inadequação da Linguagem do Código Penal: uma análise de um 
português desatualizado. 

• Responsabilidade Civil por Abandono Afetivo: implicações jurídicas e 
sociais. 

• Roraima e a Constituinte de 1998: os efeitos sociais, políticos e 
econômicos da transformação do Território Federal de Rio Branco no Estado 
de Roraima. 

• Taxa Rosa: reflexões sobre igualdade e consumo. 

• A Crise do Sistema Carcerário e o Controle de Constitucionalidade: 
desafios e propostas. 

• As Ondas Renovatórias do Acesso à Justiça e a Inteligência Artificial: 
uma perspectiva sobre o estado democrático de direito. 

• A Subutilização de Sanções Premiais no Direito Processual Civil: uma 
análise sob a ótica do princípio da efetividade da execução. 

• (In)compatibilidade acerca da PET 12404-DF: análise sob a perspectiva de 
julgados anteriores e da Constituição Federal de 1988. 

• Constituição Federal e Direitos das Famílias Multiespécies: uma nova 
abordagem dos direitos familiares. 

• Força Normativa da Constituição: reflexões sobre sua aplicabilidade. 

• A História do Voto no Brasil: uma revisão narrativa do processo eleitoral e 
seus novos desafios. 

• A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente: entre o 
avanço normativo e a desconexão com a realidade social. 

• A Proteção às Religiões Minoritárias numa Perspectiva Constitucional: 
direitos e desafios contemporâneos. 



• Constitucionalização da Proteção Ambiental: eficácia e aplicabilidade na 
legislação infraconstitucional, de 1988 a 2024. 

• A Proteção do Trabalho Digno e o Salário Mínimo na Constituição 
Brasileira: análise das garantias constitucionais. 

Agradecemos à comissão revisora pelo trabalho cuidadoso e à comunidade 
acadêmica pela valiosa contribuição, confiantes de que esta revista será um 
espaço fértil para o compartilhamento de ideias e a promoção do conhecimento 
jurídico. 

Desejamos que esta publicação seja a primeira de muitas e que sirva como um 
incentivo para todos os envolvidos, criando uma rica tradição acadêmica que 
acompanhará o crescimento do nosso curso. 

Agradecemos a todos pela leitura e esperamos que aproveitem os artigos! 

Atenciosamente, 

 

Pierre Portes 

Coordenador do Curso de Direito do Centro Universitário UniAcademia 

 


